
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002609-85.2013.815.0331 – 4ª Vara da Comarca de Santa Rita
RELATOR: João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.
APELANTE: Fonseca Empreendimentos Imobiliários e outra
APELADO:  Cícero Ferreira de Lima e outra
ADVOGADO: Heleno Luiz da Silva (OAB/PB nº 7882)

APELAÇÃO CÍVEL — INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DE
DEFEITO  NA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  — NÃO
ATENDIMENTO — NÃO CONHECIMENTO DO APELO. 

—  A falta  ou  o  defeito  na  representação  processual  da  parte  é  vício
sanável, conforme preceitua o art. 13 do CPC. Ocorre a preclusão quando
à parte é dada a oportunidade de regularizar sua representação em juízo e
a mesma não o faz dentro do prazo estabelecido. Precedentes. 2. Recurso
especial improvido. (REsp 585.146/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/08/2005, DJ 29/08/2005 p. 261)

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível ajuizada  por  Fonseca  Empreendimentos
Imobiliários e outra, contra a sentença de fls. 59/60 proferida nos autos da Ação de Adjudicação
Compulsória  movida  por  Cícero  Ferreira  de  Lima  e  outra  (apelados)  em  face  de  Fonseca
Empreendimentos Imobiliários e outra (apelantes)

Na decisão, o Juízo  a quo julgou procedente o pedido,  “determinando ao
cartório competente que proceda a escrituração dos lotes em tela em nome do autor, bem como que
se abra vista dos autos ao Ministério Público para apuração do ocorrido, notificando-se a titular
do cartório Claudino Gomes para que preste esclarecimento em cinco dias sobre o ocorrido, sob
pena  de  adoção  de  medidas  legais  e  até  criminais  em relação  a  mesma.”  Condenou  ainda  o
promovido em custas e honorários no percentual de 20% sobre o valor da causa.

À  fl.  110,  o  causídico  subscritor  do  presente  recurso  interpôs  petição
informando  que  havia  renunciado  o  mandato  que  lhe  fora  outorgado  para  a  representação
postulatória na ação em tela.

Intimados  para  regularização  da  representação  processual,  como
determinado à fl. 114, os apelantes não atenderam o comando judicial.



É o que basta relatar. 

DECIDO.

Constata-se  da  leitura  dos  autos,  que  o  promovido  –  Fonseca
Empreendimentos  Imobiliários  e  outra –  outorgou poderes  a  Dra.  Cristina  Rothier  Duarte  para
representá-lo em juízo.

Ocorre que, o causídico renunciou o mandato que lhe fora outorgado para
representação postulatória na ação em tela. 

Reza o art. 76 § 1º do CPC:

Art.  76.  Verificada  a  incapacidade  processual  ou  a  irregularidade  da
representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo razoável
para que seja sanado o vício. 

§ 1º Descumprida a determinação, caso o processo esteja na instância originária:
I – o processo será extinto, se a providência couber ao autor; 
II – o réu será considerado revel, se a providência lhe couber;
III – o terceiro será considerado revel ou excluído do processo, dependendo do
polo em que se encontre. 

Segundo Nelson Nery Jr,  “a capacidade das partes e a regularidade de
sua representação judicial são pressupostos processuais de validade. A falta desses pressupostos
acarreta a extinção do processo sem resolução do mérito.” (NERY JR, Nelson , Código de Processo
Civil Comentado, pág. 204, editora RT)

In casu, foi conferida ao promovido oportuno tempore à fls. 114 verso, para
proceder à referida correção, entretanto, quedou-se este inerte.

A jurisprudência a respeito do tema assim manifesta-se:

PPROCESSUAL CIVIL –  INCAPACIDADE POSTULATÓRIA –  PRAZO PARA
REGULARIZAÇÃO  –  IRREGULARIDADE  NÃO  SANADA  –  PRECLUSÃO  –
EXTINÇÃO DO PROCESSO – ARTS 13 E 37 DO CPC – INTERPRETAÇÃO.1. A
falta  ou  o  defeito  na  representação  processual  da  parte  é  vício  sanável,
conforme preceitua o art. 13 do CPC. Ocorre a preclusão quando à parte é dada
a oportunidade de regularizar sua representação em juízo e a mesma não o faz
dentro do prazo estabelecido. Precedentes.2. Recurso especial improvido.(REsp
585.146/DF, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
04/08/2005, DJ 29/08/2005 p. 261)

Ex  positis,  e  sem  mais  delongas,  NÃO  CONHEÇO  DO  RECURSO
APELATÓRIO.

Publique-se e intime-se.

                                       João Pessoa, 26 de fevereiro de 2016.

                         
             Dr. João Batista Barbosa

          Relator/Juiz Convocado


